
 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

 
M I N U TA  D E  A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0021443-44.2011.815.2001
Origem :  1ª Vara Cível da Capital
Relatora :  Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante:  Hidraldiesel Serviços Hidráulicos Ltda.
Advogado :  Maria Virgínia Faro Eloy Dunda
Embargado :  Roseana de Fátima de Almeida Costa e outro
Advogado   :  Roseane de Almeida Costa Soares

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE 
OMISSÃO  NO  JULGADO.  PRETENSÃO  DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ ENFRENTADA NO 
ACÓRDÃO  HOSTILIZADO.  IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA  DE  QUAISQUER  DOS  VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC DE 1973.  FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO.  REJEIÇÃO.

- Não se identificando, na decisão embargada, vícios no 
enfrentamento  das  questões  levantadas,  não  há  como 
prosperar os embargos declaratórios,  mesmo que com 
meros fins de prequestionamento.

- Os embargos de declaração, ao fundamento de contradição, 
obscuridade e omissão, não se prestam para modificação do 
mérito  recursal,  demonstrando  o  embargante,  na  verdade, 
simples inconformismo com o resultado do julgado.
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− Estando  o  acórdão  suficientemente  fundamentado, 
prevalece  o  princípio  do  livre  convencimento  motivado, 
segundo o qual o magistrado forma e firma sua convicção a 
partir das provas, da legislação pertinente, da jurisprudência, 
enfim, sem estar necessariamente vinculado às alegações das 
partes.

V I S T O S , relatados e discutidos os autos acima 
referenciados.

A C O R D A  a Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar  os  embargos 
declaratórios.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração,  fls.  172/178, 
opostos  pela Hidraldiesel Serviços Hidráulicos Ltda., contra acórdão ( fls. 
163/168)  cuja  relatoria  ficou  a  cargo  do  Dr.  João  Batista  Barbosa,  em 
substituição  ao  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  que  negou 
provimento à apelações interpostas por Hidraldiesel Serviços Hidráulicos 
Ltda. e Roseana de Fátima de Almeida Costa.

O embargante sustenta que “a duplicidade de notas fiscais,  
uma datada de 20 de outubro de 2010 e a outra de 13 de dezembro de 2010 não  
condizem com a realidade  narrada,  pois  a  emissão de duas notas fiscais  em um  
período de tempo considerável apenas indica que o veículo sofreu o primeiro reparo e  
após um tempo pode ter apresentado um novo problema mecânico”.

Afirma  que  “a  embargada,  em  nenhum  momento,  pagou  
qualquer quantia pelo serviço prestado pela empresa embargante, serviços estes que  
que apenas se limitaram a verificar qual seria o problema, não reparando nenhuma  
peça, tampouco a peça do cabeçote”.
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Narra os fatos constantes na exordial,  alegando que a 
decisão de primeiro grau foi omissa quanto ao assunto das notas fiscais, 
motivando a interposição de apelação.

Pede o acolhimento dos embargos para que se empreste 
efeitos modificativos,  bem como que haja pronunciamento no sentido de 
prequestionar a matéria.

O  então  Relator,  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides, averbou-se suspeito, fls. 180.

Na sequência, após a devida redistribuição, vieram-me 
os autos conclusos.

É o relatório.

V O T O

Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

A prolação  do  Acórdão  e  a  oposição  dos  embargos 
deram-se na vigência do Código de Processo Civil de 1973.

Pois bem.

Inicialmente,  é  importante  ressaltar  que  os  embargos 
declaratórios  devem  se  limitar  à  existência  de  omissão,  obscuridade  ou 
contradição. 

Do  contrário,  transmudar-se-iam  os  embargos  de 
declaração,  de  instrumento  de  integração  das  decisões  judiciais,  em 
sucedâneo recursal, pois se possibilitaria, acaso tal acontecesse, promover o 
reexame da causa já definida.
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Seguindo  essa  linha  de  raciocínio,  extraio  do  exame 
detido  dos  autos,  que  o  embargante  não  se  conformou  com  a 
fundamentação  contrária  da  decisão  colegiada  em  relação  às  suas 
pretensões  e,  para  tanto,  lançou  mão  dos  aclaratórios,  pretendendo  o 
rejulgamento da causa. 

Assim os declaratórios não merecem acolhimento, pois a 
decisão atacada não carrega qualquer vício, encontrando-se suficientemente 
fundamentada e motivada.

Portanto, a questão objeto dos presentes embargos já foi 
suficientemente esquadrinhada no autos, pretendendo a recorrente apenas 
rediscutir questão já julgada.

O acórdão analisou a matéria de forma clara, firmando 
seu  entendimento  com  base  nas  provas  que  entendeu  suficientes  para 
apurar  a  responsabilidade  da  empresa  ora  embargante,  tais  como  os 
depoimentos colhidos em em audiência.

Desta forma, em função da especificidade e clareza do 
julgado,  mostra-se  impertinente  a  insurgência  do  embargante,  visto  que 
inadmissível se utilizar desse mecanismo para rediscussão da matéria.

Nesse sentido,vejamos os precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL 

NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  DA 

DECISÃO  RECORRIDA  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/1973. 

AUSÊNCIA  DE  QUALQUER  DOS  VÍCIOS  ELENCADOS  NO 

ART. 535 DO CPC/1973. MERO INCONFORMISMO. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1.  Os embargos de declaração 

somente são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, 
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obscuridade,  contradição,  omissão ou erro material,  consoante 

dispunha o  art.  535  do  CPC/1973. 2.  No caso  concreto,  não  se 

constata a omissão alegada, mas mera pretensão de ver analisada 

matéria  acobertada  pela  preclusão,  porquanto  não  suscitada 

oportunamente. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ; EDcl-

EDcl-AgRg-AREsp  569.528;  Proc.  2014/0218646-9;  RS;  Quarta 

Turma; Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira; DJE 02/05/2016)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE 

INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C INDENIZAÇÃO 

POR  DANOS  MORAIS.  DECISÃO  QUE  EXCLUIU  O  DANO 

MORAL  FUNDAMENTADO  NO  ENVIO  DE  COBRANÇAS 

INDEVIDAS.  NÃO  APLICAÇÃO  DO  CPC/2015.  SENTENÇA 

PROLATADA SOB ÉGIDE DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

DE 1973. ART. 14 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 

ENVIO  DE  CARTÃO  DE  CREDITO  SEM  SOLICITAÇÃO. 

MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA SENTENÇA DE PRIMEIRO 

GRAU.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  EM  MOMENTO 

OPORTUNO.  PRECLUSÃO.  EMBARGOS  IMPROVIDOS.  I.  Os 

embargos  de  declaração  são  cabíveis  com  o  escopo  de  corrigir 

vícios o acórdão vergastados, previstos no art. 535 do cpc/73, ou 

seja,  para esclarecer obscuridade, dissipar contradição ou suprir 

omissões,  não  sendo  o  meio  adequado  para  se  tentar  obter  o 

reexame  do  julgado,  mesmo  quando  se  trata  de 

prequestionamento. Inviável o manejo de embargos declaratórios 

estando  ausentes  quaisquer  das  hipóteses  autorizadoras  do 

aclaramento. Embargos improvidos. Decisão unânime. (TJSE; EDcl 

201500826681;  Ac.  6051/2016;  Segunda  Câmara  Cível;  Rel.  Des. 

Alberto Romeu Gouvei Aleite; Julg. 19/04/2016; DJSE 02/05/2016) 

Quanto  ao  reconhecimento  do  prequestionamento 
requerido pelo embargante, frise-se que, mesmo nesta hipótese, é necessário 
que o julgado padeça de um dos vícios elencados no art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973.
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Neste sentido, julgado deste Tribunal:

EMBARGOS    DE    DECLARAÇÃO.    INTUITO 
EXCLUSIVAMENTE    PREQUESTIONATIVO.   NECESSIDADE 
DE DEMONSTRAÇÃO DA OCORRÊNCIA  DE   VÍCIO   NO 
JULGADO.   AUSÊNCIA   DE   OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO   OU 
OBSCURIDADE.   REJEIÇÃO   DOS  ACLARATÓRIOS.   -   De 
forma   a   valorizar   os   princípios   da   celeridade   e  economia  
processuais, bem como a sistemática introduzida  pelo   Código 
de   Processo   Civil,   devem   os   Embargos  Declaratórios opostos 
contra decisão monocrática do Relator  serem  julgados   também 
de    forma    isolada,    porquanto    se   mostra  despiciendo o 
conhecimento da questão pelo órgão colegiado. −  Rejeitam-se os 
embargos  declaratórios  quando  inexiste   qualquer   eiva  de 
omissão,  obscuridade ou contradição na  decisão embargada. − Os 
embargos  para  fins  de  prequestionamento  têm  como 
pressuposto    de    admissibilidade    a    demonstração    da 
ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos do art. 535 
do  Código  de  Processo  Civil.  (TJPB.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  N.º  0023180-09.2009.815.0011.  Relator:  Des.  José 
Ricardo Porto. Julgado: 31 de outubro de 2014).

Desta feita, percebe-se que a decisão foi nítida e objetiva, 
não deixando dúvidas sobre o assunto.

Com  essas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  sessão  Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, no dia 02 de junho de 2016, conforme certidão de julgamento, o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, dele participando, além  desta Relatora, o 
Exmo.  Dr.  Marcos  William de Oliveira,  Juiz  convocado para  substituir  o 
Exmo. Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Des.  José Aurélio da 
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Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em 03 de junho de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
 R E L A T O R A
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